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Recurso Especial Cível nº 0249562-06.2011.8.19.0001 

Recorrente: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Recorrido: NESTLÉ BRASIL LTDA 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.498/509, com fundamento no artigo 105, inciso 

III, alínea “a” da Constituição da Federal, interposto em face de acórdão da Quarta Câmara 

De Direito Público, fls. 321/324, 362/363, 447/450 e 491/492 assim ementado:  

 

“ APELAÇÃO  CÍVEL.  Execução  fiscal.  Extinção  do  

processo,  na  forma  do  art.  26,  da  Lei  6.830/80,  pelo  

cancelamento  da  CDA.  Condenação  do  Exequente  em  

honorários  advocatícios.  Tema  143  do  STJ.  Cancelado  o  

débito,  deve-se  perquirir  quem  deu  causa  à  demanda  a  

fim  de  imputar-lhe  o  ônus  pelo  pagamento  dos  

honorários  quando  houve  citação. Informação de que a 

CDA foi cancelada  por  sucumbência  do  exequente  em  

ação  anulatória  conexa.  Responsabilidade  do  exequente  

por  dar  causa  à  demanda.  Honorários fixados nos termos 

do art. 85, §3°,  do CPC. DADO PROVIMENTO AO 

RECURSO. “   

 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Não configuradas 

as hipóteses do  art. 1.022 do CPC. Pretensão de  obter novo 

julgamento de mérito,  mais  favorável  ao  embargante.  
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Impossibilidade  por  esta  via.  EMBARGOS 

REJEITADOS.”  

 

“AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. 

Execução fiscal. Extinção do processo, na forma do art. 26, 

da Lei 6.830/80, pelo cancelamento da CDA. Condenação 

do Exequente em honorários advocatícios. Tema 143 do STJ. 

Cancelado o débito, deve-se perquirir quem deu causa à 

demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos 

honorários quando houve citação. Informação de que a CDA 

foi cancelada por sucumbência do exequente em ação 

anulatória conexa. Responsabilidade do exequente por dar 

causa à demanda. Honorários fixados nos termos do art. 85, 

§3°, do CPC. Decisão monocrática mantida. NEGADO 

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.”  

 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Não configuradas 

as  hipóteses  do  art.  1.022  do  CPC.  Pretensão  de  

rediscutir  mérito  do  julgamento.  Inadequação  da  via  

eleita.  EMBARGOS REJEITADOS.”  

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 85, §8º,  489, §1º, IV, e 1.022, ambos do CPC; art. 26 da LEF. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls.514/526. 

 

É o brevíssimo relatório. 
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O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa ao 

artigo 1.022, parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos no 

citado dispositivo legal.  

 

 O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar 

convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

 

 Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte. Nesse sentido: 

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida demonstração 

de ofensa aos dispositivos legais apontados como violados, 
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incidente o enunciado 284 da Súmula do STF.  2. O 

acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 

7/STJ).  4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  5. Agravo interno 

a que se nega provimento”.  (AgInt nos EDcl no AREsp 

1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 

04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020). 

   

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 

1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os 

vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 

questões de mérito, e fundamentado corretamente o 

acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15. 3. Agravo interno não provido”. (AgInt 

no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra NANCY 
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ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 

16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/12/2019). 

  

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:  

 

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 

PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA DO ART. 

1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De acordo com a norma 

prevista no art. 1.022 do CPC/15, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 

omissão ou correção de erro material da decisão recorrida. 2. 

Os segundos embargos de declaração servem ao saneamento 

do acórdão embargado, e não à revisão do anterior aresto 

proferido em sede de agravo regimental, com o qual não se 

conforma o embargante. 3. Embargos de declaração 

rejeitados com aplicação à parte embargante de multa de 2% 

sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, 

§ 2º, do CPC/2015”.  (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 

1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 
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PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).   

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  

 

“(...) O recurso deve ser conhecido, porquanto presentes os 

pressupostos de admissibilidade. Cinge-se a controvérsia 

recursal quanto ao cabimento de condenação ao pagamento 

de honorários advocatícios. A sentença julgou extinto o 

processo, na forma do art. 26 da Lei 6.830/80, pelo 

cancelamento da CDA.  

 

O entendimento do STJ, quando do julgamento do Resp 

1.111.002/SP, submetido à sistemática dos recursos 

repetitivos, tema 143, é no sentido de que quando o 

exequente cancelar o débito, deve- se perquirir quem deu 
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causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo 

pagamento dos honorários.  

 

Transcrevo a tese firmada: “Em casos de extinção de 

execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela 

exequente, define a necessidade de se perquirir quem deu 

causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo 

pagamento dos honorários advocatícios”.  

 

No presente caso, a executada foi citada e chegou a 

apresentar exceção de pré-executividade. Em manifestação 

seguinte, o Estado do Rio de Janeiro informou o 

cancelamento da CDA: (...)” (Fls. 322/323)  

 

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara 

fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (“A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial”).  

 

Nesse sentido: 

 

“PROCESSUAL CIVIL E CONTRATUAL. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA EM SERVIÇOS 

DE TELECOMUNICAÇÕES. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1.022, II, DO 

CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SUCUMBÊNCIA E BASE 
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DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. ARTS. 85, § 2º, 

E 86, DO CPC. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ. EFEITO DEVOLUTIVO DA 

APELAÇÃO. ARTS. 1.010, III, 1.013, § 1º, E 507 DO 

CPC. NÃO OBSERVÂNCIA NÃO CONFIGURADA. 

RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 

EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 1. Recurso especial contra 

acórdão que reformou a improcedência para reconhecer 

rescisão contratual sem justa causa, aplicar cláusula penal 

e, em embargos de declaração com efeitos modificativos, 

incluir as mensalidades do aviso prévio. 2. O objetivo 

recursal é decidir se (i) há negativa de prestação 

jurisdicional (art. 1.022, II, do CPC); (ii) houve violação dos 

arts. 85, § 2º, e 86 do CPC pela forma de fixação e 

distribuição dos honorários; (iii) o acórdão extrapolou os 

limites objetivos da apelação, em afronta aos arts. 507, 

1.010, III, e 1.013, § 1º, do CPC. 3. A omissão não se 

caracteriza quando o tribunal enfrenta os temas relevantes 

e decide em sentido diverso do pretendido, com 

fundamentação suficiente, afastando a alegação de negativa 

de prestação jurisdicional. 4. A revisão da sucumbência e da 

base de cálculo dos honorários, em cenário de avaliação do 

proveito econômico e proporção de vitória/derrota das 

partes, demanda reexame de fatos e provas, hipótese vedada 

pelo enunciado da Súmula 7/STJ. 5. A inclusão, em 

embargos de declaração, das mensalidades de aviso prévio 

decorrentes da rescisão sem justa causa está abrangida pelo 

efeito devolutivo da apelação, pois vinculada ao capítulo 
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impugnado e às questões já debatidas, não havendo violação 

dos arts. 507, 1.010, III, e 1.013, § 1º, do CPC. 6. Recurso 

conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. (REsp n. 

2.094.732/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 12/12/2025.)”  

 

“RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 

ART. 85, § 2º, DO CPC. TEMA 1.076/STJ. 

INCIDÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME 

DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. 

A reforma do julgado no tocante à litigância de má-fé 

demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 

procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a 

teor da Súmula nº 7/STJ. 2. A Corte Especial, no 

julgamento do Tema nº 1.076 dos recursos repetitivos, 

decidiu ser obrigatória a observância dos percentuais 

previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 

Processo Civil - a depender da presença da Fazenda 

Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 

calculados sobre o valor: (a) da condenação, ou (b) do 

proveito econômico, ou (c) do valor atualizado da causa. 

Apenas se admite o arbitramento por equidade quando, 

havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório, ou (b) o valor da 

causa for muito baixo. 3. Recurso especial parcialmente 

conhecido e provido. (REsp n. 1.890.557/PE, relator 
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 18/8/2025, DJEN de 21/8/2025.)”  

 

“RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 

1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO SEGUNDO 

GRAU. NÃO PROVOCAÇÃO DA CORTE DE 

ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 

COISA JULGADA. ALEGAÇÃO. REEXAME DE 

PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DA 

BASE DE CÁLCULO DE OFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Quanto à alegada violação aos 

arts. 489 e 1.022 do CPC, a ausência de embargos de 

declaração no segundo grau para provocar a Corte de 

origem sobre eventuais omissões no julgado impede o exame 

do recurso especial, nos termos da Súmula nº 284 /STF. 2. 

A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 

fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 

recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ. 3. A 

jurisprudência majoritária desta Corte é no sentido de que, 

inexistindo recurso de qualquer das partes questionando a 

higidez da escolha da base de cálculo, não pode o Tribunal 

estadual, de ofício, modificá-la por ocasião da majoração dos 

honorários advocatícios. Precedentes. 4. Recurso especial 

parcialmente conhecido e parcialmente provido. (REsp n. 

2.135.709/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
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Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/9/2025, DJEN de 

2/10/2025.)”  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, INADMITO os recursos interpostos, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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